
CONTRATO N.° 008/2024
PAD Nº 202/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DE ALAGOAS E  NORTAN.  EN-
GENHARIA SERVIÇOS LTDA.

Em 19 de julho de 2024, de um lado o  CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE 
ALAGOAS – COREN AL, autarquia federal, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 04.768.671/0001-58, 
com sede na Av. Moreira e Silva, n.º 430, bairro Farol, 57051-530, na cidade de Maceió/AL, neste  
ato presentado por sua Presidenta, Dannyelly Dayane Alves da Silva Costa, inscrita no COREN-AL 
sob o n.º 271.580-ENF, e por sua Tesoureira, Dra. Eleide Batista Ferreira, inscrita no Coren AL sob 
o n.º 990.097-TE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei n.° 5.905 de 
12  de  julho  de  1973,  bem como pelo  Regimento  Interno  do  Regional  aprovado  pela  Decisão 
COREN-AL n.º 025 de 24 de setembro de 2012, homologado pela decisão COFEN n.° 026 de 25 de 
março de 2013 – doravante designada simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado NORTAN 
ENGENHARIA SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º 35.571.700/0001-10 com sede no(a) Avenida Gilberto Soares Pinto, n.° 891, Quadra 1, Lote 1, 
bairro Antares,  CEP.: 57048-260, na cidade de Maceió/AL, presentada neste ato por seu sócio-
administrador  Augusto  Hugo  Farias  da  Cunha,  brasileiro,  empresário,  inscrito  no  CPF/MF  n° 
085.472.914-31 e portador(a) da Cédula de Identidade n°. 4079793-7 SEDS/AL, domiciliado no 
endereço supra – doravante denominada  CONTRATADA; resolvem celebrar o presente contrato 
em consonância com o que dispõe o Processo Administrativo n.º 202/2024 e em observância às 
disposições da Lei n.º 14.133/2021 e demais normas vigentes, mediante as cláusulas e condições 
que adiante seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de engenharia elétrica para a elaboração do projeto elétrico completo para adequação do 
sistema  de  alimentação  do  Conselho  Regional  de  Enfermagem de  Alagoas  –  Coren  AL e  sua 
aprovação junto à Equatorial Alagoas, de forma a atender à(s) exigência(s) da Equatorial Alagoas e 
às necessidades da Contratante, contemplando os itens abaixo dispostos:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QTD

VALOR 
CONTRATADO

01 Levantamento de carga elétrica da sede do Coren Al Unidade 01

R$ 16.000,0002
Projetos elétrico (estudo de solo, memoriais de carga, malha planilha de 
custos/materiais/serviços de acordo com  planilha SINAPI ou outra em 
vigência) e demais projetos necessários a plena execução da construção 
da subestação.

Unidade 01

03 Estudo de viabilidade da subestação ___ kva, e sua aprovação junto a 
equatorial

Unidade 01
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04 Projeto executivo Unidade 01

05 Anotações de responsabilidade Técnica (ART) necessárias
Unidade 01

06
Acompanhamento da execução do projeto (fiscalização) Unidade 01

1.2.  Os  serviços  ora  contratados  serão  realizados  na/para  sede  do  Conselho  Regional  de 
Enfermagem de Alagoas – Coren AL, localizada na Av. Moreira e Silva,  n.º  430, bairro Farol,  
Maceió/AL, CEP: 57051-500, e prestados conforme e de acordo com as especificações constantes 
neste Contrato, bem como na proposta de prestação de serviços (Proposta), que, juntamente com o 
Termo de Referência, integram o presente Instrumento como Anexos para todos os fins de direito.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REQUISITO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  Para os bens a serem adquiridos existem um grande número de fornecedores existentes no 
mercado nacional, que oferecem materiais dentro das especificações solicitadas. 
2.2. A contratação direta foi à modalidade selecionada como a mais viável, tendo em vista atender 
necessidades contínuas recorrentes, e diárias, durante o prazo de vigência do contrato.
2.3.  Os  bens  classificados  como  comuns  possuem  padrões  de  qualidade  que  podem  ser 
objetivamente, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado. 
2.4. Definição e justificativa da natureza continuada do serviço: A contratação do serviço, objeto  
deste documento, tem amparo legal na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e  
Contratos Administrativos.
2.5.  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  do(a) 
CONTRATADO(A) e a  Administração,  vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta.
2.6. Critérios e Práticas de Sustentabilidade: O(A) CONTRATADO(A) deverá adotar os critérios e 
práticas de sustentabilidade, naquilo que couber, em consonância com o art. 5º, combinado com o 
art. 11, incisos I e IV, da Lei n.º 14.133/21.
2.7. Necessidades de adequação e transição contratual: Não haverá necessidade de adequação do 
ambiente para prestação dos serviços objeto deste Estudo, sendo suficientes as atuais condições 
ambientais e nem haverá transição contratual.
2.8. Requisitos Legais:

2.8.1.  A contratação objeto deste  instrumento contratual  tem amparo legal  nos seguintes 
dispositivos legais: 

a) Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e 
contratação  para  as  Administrações  Públicas  diretas,  autárquicas  e  fundacionais  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
b)  Lei  nº  12.846,  de  01  de  agosto  de  2013,  que  estabelece  a  responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática contra a administração pública, 
nacional e estrangeira; e 
c) Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1.  A presente contratação será firmada por meio de contrato com cláusula de vigência de 12 
(doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, podendo, por interesse da Administração, 
ser  prorrogado  por  períodos  sucessivos  de  12  (doze)  meses  mediante  celebração  de  Termos 
Aditivos;
3.2. Eventuais prorrogações de contrato deverão ser precedidas da comprovação da vantajosidade 
da medida para a Administração, inclusive mediante eventual realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública;
3.3. As obrigações e responsabilidades intrínsecas ao serviço, tais como esclarecimento sobre ações 
realizadas, não se restringem à vigência contratual;

 CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO, REAJUSTE, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MORA
6.1  O valor total  do presente contrato é de R$ 16.000,00 (dezesseis mil  reais)  e será pago pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA de acordo com a realização/entrega de cada um dos 06 itens 
abaixo pela CONTRATADA, conforme tabela abaixo:

6.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação;
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ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA

PERCENTAGEM 
DO PREÇO 
TOTAL %

QTD VALOR 
CONTRATADO

01 Levantamento de carga elétrica da sede do Coren Al Unidade 14 % 01
R$ 2.240,00 

(14%) – Valor de 
cada um dos itens 
01, 02, 03, 04 e 

05

R$ 11.200,00 
(70%) – Valor 

total dos itens 01, 
02, 03, 04 e 05

02
Projetos elétrico (estudo de solo, memoriais de carga, malha 
planilha  de  custos/materiais/serviços  de  acordo  com 
planilha SINAPI ou outra em vigência) e demais projetos 
necessários a plena execução da construção da subestação.

Unidade 14 % 01

03 Estudo de viabilidade da subestação e sua aprovação junto a 
Equatorial Alagoas

Unidade 14 % 01

04 Projeto executivo Unidade 14 % 01

05 Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) necessárias
Unidade 14 % 01

06
Acompanhamento da execução do projeto (fiscalização) Unidade 30 % 01 R$ 4.800,00 

(30%) – Valor do 



6.3. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 20 (vinte) dias após a prestação dos serviços,  
mediante emissão e apresentação da respectiva nota fiscal de serviços e do relatório mensal de 
atividades, podendo o respectivo valor sofrer variação com espeque em eventual descumprimento 
das disposições contidas neste contrato.
6.4. A presente contratação não admite reajuste;
6.5. Deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura emitida em 02 (duas) vias, devendo conter em seu 
corpo  a  descrição  do  objeto,  o  número  do  Contrato  e  o  número  da  conta  bancária  da 
CONTRATADA, para depósito do pagamento;
6.6. Junto da Nota Fiscal/Fatura entregue, a CONTRATADA deverá encaminhar documentos de 
comprovação de regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
CONTRATADA e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira;

6.6.1. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 
não estejam disponíveis  para  emissão,  não  desobriga  a  CONTRATANTE de  efetuar  o 
pagamento das Notas Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo 
gestor do contrato.

6.7. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à sua exatidão ou quanto 
à documentação que deve acompanhá-la, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não 
controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, 
ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com 
as devidas justificativas, caso em que o CONTRATANTE terá o prazo de cinco 05 (cinco) dias 
úteis, a partir do recebimento, para efetuar analise e pagamento.
6.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 
6.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a incidência dos encargos (IR, ISS, INSS e Contribuições 
Federais), bem como outros exigidos por lei. A retenção dos tributos federais não será efetuada caso 
a CONTRATADA apresente o comprovante de que é optante pelo SIMPLES. 
6.10.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo COREN AL serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, 
onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365                    I = (6/100)/365 I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

6.11.  É  vedado  à  CONTRATADA caucionar  ou  utilizar  este  contrato  para  qualquer  operação 
financeira, bem como interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 São obrigações do Contratante:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO(A), de 
acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO(A),  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO(A);
7.1.5.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO(A) do valor correspondente à execução do 
objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de 
Referência;
7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO(A) as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.8. Pagar pelos serviços fornecidos pela CONTRATADA;
7.1.9.  Prestar  as  informações  e  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela 
CONTRATADA;
7.1.10.  Exigir  da  CONTRATADA que  mantenha  todas  as  condições  necessárias  à  sua 
habilitação, durante o período de vigência deste contrato, podendo exigir a sua comprovação a 
qualquer momento;
7.1.11. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto deste Instrumento;
7.1.12. Satisfazer, rigorosamente, o objeto desta contratação, em conformidade com todas as 
condições e os prazos estabelecidos neste Contrato, observando-se, inclusive, as disposições 
legais aplicáveis;
7.1.13. Cumprir todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
7.1.14. Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal; 
7.1.15. Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;
7.1.16.  Efetuar a  juntada aos autos do processo,  das irregularidades observadas durante a 
execução da relação contratual;
7.1.17.  Garantir  o  livre  acesso  aos  representantes  da  CONTRATADA  devidamente 
identificados  com  crachá  funcional,  para  fins  de  instalação  de  equipamento(s)  e/ou 
software(s),  bem como para realizar manutenção e suporte técnico, devendo ainda prestar 
todas as informações pertinentes quando solicitado pela CONTRATADA;
7.1.18. Informar seus dados cadastrais, as alterações e responsabilizar-se pela veracidade dos 
mesmos;
7.1.19. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produtos entregues/instalados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela empresa;
7.1.20.  Comunicar  a  empresa,  por  escrito,  eventuais  anormalidades  de  qualquer  espécie, 
prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas;
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7.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo(a) 
CONTRATADO(A) com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O CONTRATADO(A) deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato.

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no  
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores  
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.9.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
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anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,  
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.
8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.13.  Promover  a  guarda,  manutenção e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo o  que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.15.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 
instrumento congênere.
8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as  
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);
8.20.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do 
contrato;
8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;
8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados  pessoais  a  que  tenham acesso  em razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que 
eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
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em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos  
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO(A). 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los,  com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;
e) apresentar  documentação falsa ou prestar  declaração falsa durante a  execução do 

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes 
sanções:

i) Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)
11.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
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pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao CONTRATADO(A), além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e  a  ampla  defesa  ao  CONTRATADO(A),  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8.  A personalidade  jurídica  do  CONTRATADO(A)  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
utilizada  com abuso do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das  
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com relação  de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO(A), observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133/2021)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins  
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133/2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1.  As despesas decorrentes  da presente  contratação correrão à  conta  de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Coren AL deste exercício, na dotação 6.2.2.1.1.01.33.90.037.099 – 
Nota de Empenho n.° 337/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL
13.1.  O  presente  Contrato  poderá  ser  rescindido  de  pleno  direito,  independentemente  de 
interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação 
vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou superveniência de 
norma  legal  ou  fato  que  o  torne  material  ou  formalmente  inexequível,  considerando-se 
exemplificadamente as seguintes hipóteses:

a) O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos;
b) O atraso injustificado na entrega do objeto;
c) A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;
d) A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com terceiros, a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitidas neste Contrato;
e)  O  não-atendimento  das  determinações  regulares  do  empregado  do  CONTRATANTE 
designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;
f)  A ocorrência de caso fortuito e força maior,  regularmente comprovada,  impeditiva da 
execução deste Contrato.

13.2. A rescisão não está condicionada à quitação dos débitos. Entretanto, caso existam parcelas em 
aberto relativas à serviços já executados, estas deverão ser devidamente quitadas;
13.3.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  Processo 
Administrativo respectivo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.
13.4. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com 
a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla 
defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta 
por cento) sobre o valor conforme cada caso citados neste item, a CONTRATADA que:

13.4.1. Apresentar documentação falsa;
13.4.2. Fraudar a execução do contrato;
13.4.3. Comportar-se de modo inidôneo;
13.4.4. Cometer fraude fiscal; ou
13.4.5. Fizer declaração falsa.

13.5.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato,  execução  imperfeita,  inadimplemento,  não-
veracidade de informações ou mora na execução, a CONTRATADA estará sujeita, assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções:

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
o COREN AL pelo prazo de até 02 (dois) anos.

13.6. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 
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maior,  devidamente  justificado  e  aceito,  a  CONTRATADA  ficará  isenta  das  penalidades 
supramencionadas;
13.7. A multa, referida na alínea “b” do item 13.5, será recolhida diretamente ao CONTRATANTE, 
no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  corridos  contado  do  recebimento  da  notificação;  ou 
descontada dos pagamentos. Não havendo pagamento, o valor será cobrado judicialmente.
13.8.  A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar 
em quaisquer das situações previstas na tabela 2 abaixo.
13.9. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pelo 
CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo 
a tabela abaixo:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

% do valor do contrato/nota de empenho

1 1%

2 2%

3 3%

4 4%

TABELA 2
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

A Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.

4 Por ocorrência

B Fornecer informação falsa de serviço ou substituir objeto licitado por outro de 
qualidade inferior

2 Por ocorrência

C Destruir ou danificar o patrimônio da CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus 
agentes

3 Por ocorrência

D Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato 4 Por ocorrência

E Recusar-se a executar a troca de objeto determinado pela fiscalização, sem motivo 
justificado

4 Por ocorrência

F Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais.

3 Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

G Manter a documentação de habilitação atualizada 1 Por item e por 
ocorrência

H Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização 2 Por ocorrência

I Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo de solicitação escrita e 
fundamentada do fiscal do Contrato/Ata/Nota de Empenho.

2 Por item e por 
ocorrência

J Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista, previdenciária e 
outros documentos necessários à comprovação do cumprimento dos demais encargos 

trabalhistas.

2 Por ocorrência e por dia

K Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida por força do 
contrato

1 Por ocorrência e por dia

L Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida por 

força do contrato

2 Por ocorrência e por dia

M Cumprir quaisquer dos itens do Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 

3 Por item e por 
ocorrência
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fiscalização.

N Substituir os produtos/serviços que apresentarem defeitos e/ou apresentarem 
rendimento insatisfatório em até 15 (quinze) dias corridos, contadas da comunicação 

do Fiscal do Contrato/Ata/Nota Empenho.

2 Por item e dia de atraso

13.10. O valor da multa poderá ser descontado de faturas devidas à CONTRATADA.
13.10.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a  importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,  contados da comunicação 
oficial.
13.10.2.  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa.

13.11.  O contrato,  sem prejuízo  das  multas  e  demais  cominações  legais  previstas  no  contrato, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no 
art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
13.12. As sanções de multa poderão ser aplicadas combinado com as de advertência, suspensão 
temporária para licitar e contratar com o Coren AL, e impedimento de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
13.13. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 165 da Lei n.º  
14.133/2021, observados os prazos ali fixados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei  nº  14.133/2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na  Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.
15.2.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.
15.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo, 
submetido  à  prévia  aprovação da  consultoria  jurídica  do  CONTRATANTE, salvo  nos  casos  de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
15.4.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, e/ou no respectivo 
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sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  Alagoas  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem da  
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
17.1 Os serviços deverão ser prestados conforme especificações técnicas do objeto descritas neste 
instrumento e/ou no Termo de Referência – parte integrante deste contrato, independentemente de 
sua transcrição;
17.2 Vinculam esta contratação,  independentemente de transcrição:  o Termo de Referência;  a 
Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; a Proposta 
do(a) CONTRATADO(A)(a); e eventuais anexos dos documentos supracitados.
17.4 E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente em todas as suas 
cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e eventuais 
alterações.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE ALAGOAS
CNPJ/MF n.º 04.768.671/0001-58

CONTRATANTE

DANNYELLY DAYANE ALVES DA S. COSTA
PRESIDENTA – COREN AL
COREN AL N.º 271.580-ENF

CONTRATANTE

ELEIDE BATISTA FERREIRA
COREN AL N.º 990.097-TE

CONTRATANTE

NORTAN ENGENHARIA SERVIÇOS LTDA.
CNPJ/MF N.º 35.571.700/0001-10

CONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:

Sede: Av. Moreira e Silva, n.º 430, bairro Farol, Maceió/AL, CEP: 57051-500, Fone: (82) 3221-4118
Subseção: Rua Nossa Senhora Aparecida, n.º 275, bairro Centro, Arapiraca/AL, CEP.: 57300-020, Fone: (82) 99929-7718

__________________________________________
NOME:

CPF/MF:

RG:

__________________________________________
NOME:

CPF/MF:

RG:
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